
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS
Q202 N AV.TEOTONIO SEGURADO, CONJ 1 LTS 1/2 CX. POSTAL 181  Bairro PLANO DIRETOR NORTE  CEP 77006214  Palmas 

TO 

 

MINUTA

 
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
 CELEBRADO ENTRE A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO  DO  TRIBUNAL  REGIONAL
ELEITORAL  DO  TOCANTINS,  E  A  EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

 
 
A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO TOCANTINS,
CNPJ/MF nº  05.789.902/000172,  situado  na Quadra  202 Norte, Avenida Teotônio Segurado, Conjunto
01,  Lote  01/02,  PalmasTO,  neste  ato  representado  por  seu  DiretorGeral  —  Flávio  Leali  Ribeiro,
brasileiro,  separado,  portador  do  documento  de  identidade  nº  M  5.387.661  SSP/MG  e  do  CPF  nº
718.916.766/87 — e pelo Secretário de Administração e Orçamento — Teodomiro Fernandes Amorim,
brasileiro, casado, portador do documento de identidade nº 1.522.273 SSP/GO e do CPF nº 282.526.081
91 —, doravante designada Contratante e empresa XXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF nº XXXXXXXXX,
situada  na  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  neste  ato  representada  por  XXXXXXXXXXXXXX,
brasileiro,XXXXXXXXXXXX, doravante denominada Contratada, considerando o julgamento do Pregão
Eletrônico  TRE/TO  nº  XX/2016,  e  a  respectiva  homologação,  celebram  o  presente  instrumento,  nos
termos das Lei Federal nº 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, autorizado no Processo
Eletrônico nº 000958872.2016, e mediantes as cláusulas a seguir enumeradas.
 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de manutenção preventiva
e  corretiva,  sem  fornecimento  de  peças,  do  sistema  de  detecção,  alarme  e  combate  a  incêndio  no Data
Center  instalado  no  prédio  sede  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  do  Tocantins,  de  acordo  com  a  tabela
abaixo, com periodicidade anual.

1.1.2.        O  Data  Center  possui,  aproximadamente,  53  M2,  de  ambiente,  contendo  a  central  de
supervisão e gerenciamento da Marca Fike e demais itens descritos a seguir:

a)    02 (dois) Cilindros de gas ECARO 25 (um principal e outro reserva) 
b)    01 (uma) central de alarmes, modelo Cheetah 50; 
c)    13 (treze) detectores de fumaça 
d)    01 (um) detector por aspiração FAAST; 
e)    02 (dois) acionadores manuais e 
f)    02 (dois) avisadores audiovisuais.
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  DOS SERVIÇOS



CLÁUSULA SEGUNDA  DOS SERVIÇOS

 

2.1. Os  serviços  deverão  ser  prestados  na  sede  do Tribunal Regional Eleitoral  do Tocantins,  situado na
Avenida Teotônio Segurado, 202 Norte, Conjunto, 01, Lotes 02/04  Plano Diretor Norte  Palmas TO;
2.2.  As atividades de manutenção preventiva serão realizadas em horário comercial, conforme cronograma
elaborado de comum acordo entre a CONTRATADA e o servidor responsável pela fiscalização; 
2.3.  Os  serviços  de manutenção  corretiva  serão  prestados  sempre  que  necessário,  inclusive  em  horário
noturno,  feriados  e  finais  de  semana,  quando  indispensáveis  para  assegurar  o  pleno  funcionamento  dos
sistemas;
2.4.   A CONTRATADA é responsável pela manutenção preventiva e corretiva de  todos os componentes
dos sistemas de detecção, alarme e extinção de incêndio, abrangendo o hardware e o software, conforme
frequência contida no Plano de Manutenção (ANEXOII do Edital);  
2.5.  As inspeções de manutenção preventiva serão realizadas com periodicidade trimestral, ao passo que
as ações e/ou manutenções corretivas serão efetuadas quando na realização da manutenção preventiva, for
detectada a necessidade de manutenção corretiva, em virtude de defeitos em algum dos componentes e/ou
equipamentos  do  sistema.  Nesse  caso,  a  CONTRATADA  deverá  apresentar,    junto  ao  relatório  de
manutenção preventiva, uma proposta contendo descrição e/ou especificação das peças e componentes que
deverão ser substituídas/instalados;
2.6.    Os  chamados  ordinários  de manutenção  corretiva  serão  atendidos  no  prazo máximo  de  24  horas,
contadas a partir da abertura do chamado. Os chamados serão abertos por contato telefônico ou mensagem
de  correio  eletrônico. A  critério  da  fiscalização,  poderá  ser  admitido  o  cadastro  em  site  da  empresa  na
internet; 
2.7.    Por  atendimento  do  chamado  de  manutenção  corretiva,  entendese  a  adoção  de  toda  e  qualquer
medida necessária para recuperar o pleno funcionamento do sistema, no menor prazo possível, conforme
as recomendações do fabricante; 
2.8.   A CONTRATADA deverá dispor de  todas as  ferramentas,  instrumentos de medição e materiais de
consumo necessários para a execução dos serviços, tais como materiais de limpeza e assemelhados; 
2.9.   A empresa  contratada  fornecerá  a  seus  funcionários  todos os  equipamentos de proteção  individual
(EPIs)  recomendados pelas normas  regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego e diligenciará
para que seu uso seja permanente e efetivo; 
2.10.  Embora o objeto deste Contrato não inclua o fornecimento de peças de reposição, a CONTRATADA
é  responsável  por  disponibilizar  a mão  de  obra  necessária  para  a  instalação  de  dispositivos  novos  ou  a
substituição de materiais avariados,  sem custo adicional,  sendo as peças adquiridas por processo a parte
pelo TRETO; 
2.11.   A CONTRATADA fornecerá a relação de todo o pessoal designado para a execução dos serviços,
contendo nome, RG e formação profissional, resguardando o direito à CONTRATANTE de recursar, caso
seja comprovado, pessoas com antecedentes criminais; 
2.12.    Os  serviços  de  manutenção  somente  serão  prestados  por  técnicos  devidamente  treinados  e
certificados pelo fornecedor dos sistemas. A CONTRATANTE poderá exigir a apresentação do certificado
de treinamento ou equivalente; 
2.13.   A CONTRATADA designará um engenheiro,  regularmente habilitado  e  integrante  do  seu quadro
permanente, como responsável técnico pela execução dos serviços; 
2.14.    Os  empregados  da  CONTRATADA  se  apresentarão  uniformizados  e  portando  crachá  de
identificação; 
2.15.    Ao  término  de  cada  atendimento,  seja  preventivo  ou  corretivo,  a  CONTRATADA  fornecerá
relatório,  assinado  pelo  técnico  que  prestou  o  serviço,  contendo  os  dados  referentes  à  data,  hora,  local,
motivo do atendimento, necessidade de substituição de componentes, resumo das atividades realizadas e
eventuais pendências. O relatório será visado pelo servidor responsável pela fiscalização; 
2.16.  Dentre os serviços que serão prestados regularmente, incluise todos os serviços constantes do Plano
de Manutenção (ANEXOII do Edital), bem como a remoção e o descarte adequado de quaisquer sobras
de embalagens, materiais ou produtos utilizados;
2.17. A empresa CONTRATADA deverá realizar, na primeira manutenção preventiva, todas as atividades
relacionadas no documento "Plano de Manutenção Preventiva", incluindo as atividades com frequência
semestral e anual, em todos os equipamentos e/ou componentes, constantes no item 1.1.2 deste Contrato;



2.18.  Não  será  admitida,  na  primeira  manutenção  preventiva,  realização  de  testes  parciais  e/ou  por
amostragem,  de  modo  que  todos  os  itens  do  sistema  sejam  testados  e  certificados,  conforme  previsão
da NBR 172240:2010.
2.19. Os custos de mãodeobra e com os deslocamentos para os serviços estão incluídos no valor mensal
cobrado.
2.20.  A  execução  dos  serviços  de  manutenção,  preventiva  ou  corretiva,  fora  do  horário  normal,  em
sábados, domingos ou feriados, não ensejará à prestadora de serviço o direito de recebimento de quaisquer
valores adicionais; 
2.21. Os serviços fornecidos estão cobertos por garantia, pelo prazo de um ano, contado da data em que
forem  realizados,  por  conta  de  quaisquer  falhas  decorrentes  de  erro  na  instalação,  operação  ou  teste  de
componentes do sistema.
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

 

3.1. Compete ao CONTRATANTE:
 

3.1.1. Acompanhar, permanentemente, a Execução dos serviços ajustados, por intermédio de servidor
designado pela Administração do Tribunal;
3.1.2.  Só  permitir  o  acesso  ao  local  da  prestação  do  serviço,  as  pessoas  habilitadas  e  devidamente
autorizadas pela CONTRATADA, que se identificarão com o cartão de identidade funcional;
3.1.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
3.1.4.  Comunicar  a  contratada  qualquer  irregularidade  constatada  na  execução  do  objeto  deste
contrato;
3.1.5. Quando necessário, adquirir e fornecer as peças e componentes para substituição
3.1.6. Efetuar os pagamentos devidos dentro dos prazos ajustados.

 
3.2. Compete à CONTRATADA:
 

3.2.1. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução deste Instrumento;
3.2.2. Não consentir que outrem, mesmo que da própria Administração, execute os serviços aos quais
se obriga, salvo em situação de emergência que possa causar danos ou perda total do equipamento;
3.2.3. Sugerir medidas visando ao aperfeiçoamento da execução dos serviços;
3.2.4. Utilizar pessoal devidamente habilitado para os serviços contratados, correndo, por sua conta,
quaisquer despesas de contribuição previdenciária, encargos trabalhistas e seguros, e outros, dos seus
empregados;
3.2.5. Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do CREA/TO, com todos os campos
pertinentes à execução do contrato preenchidos;
3.2.6. Obedecer  rigorosamente  às  orientações  do Gestor  do  contrato,  aos  regulamentos  internos  da
CONTRATANTE e às normas de segurança e medicina do trabalho;
3.2.7. Cumprir todas as obrigações trabalhistas e fiscais decorrentes da execução do contrato;
3.2.8. Manter plantão de atendimento, informando os meios de contato, durante toda a execução do
contrato;
3.2.9. Entregar limpos e desobstruídos todos os locais de prestação dos serviços



3.2.10. Afastar  imediatamente o  funcionário que  apresentar  conduta  prejudicial  ao bom andamento
dos serviços ou desempenho insatisfatório, mediante solicitação do Gestor do contrato;
3.2.11. Comunicar  à CONTRATANTE qualquer  inconformidade  que  tiver  conhecimento  durante  a
prestação dos serviços, imediatamente após a constatação do fato;
3.2.12 Responder pelos danos causados diretamente à Administração do Tribunal Regional Eleitoral
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  Tribunal  Regional
Eleitoral;
3.2.13. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por
seus empregados durante a execução dos serviços;
3.2.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância das normas
legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
3.2.15 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação/contratação.

 
 

CLÁUSULA QUARTA  DO PREÇO E DO PAGAMENTO

 

4.1   O presente Contrato  tem o preço global de R$ XXXX  (xxxxxxxxxxxx),  divididos  em parcelas  de
acordo  com a  periodicidade  dos  serviços  descritas  no Plano de Manutenção Preventiva,  na  proposta  da
CONTRATADA e conforme tabela abaixo: 
 

Item Descrição do Serviço Qtde. Un. Valor Unitário R$ Valor Total R$

01

Serviço de Manutenção
Preventiva, de acordo com
o Plano de Manutenção
Preventiva – ANEXO II

04 sv    

02

Serviço de Manutenção
Corretiva, incluindo
instalação e testes com
ensaios de funcionamento,
de acordo com o objeto
deste Termo de Referência

02 sv    

TOTAL GERAL R$

 
4.2  Os pagamentos serão efetuados à medida que os serviços forem sendo executados, de modo que tais
pagamentos  não  ultrapassem  os  quantitativos  estipulados  na  tabela  acima  e  no  Plano  de  Manutenção
Preventiva (Anexo II)
4.3  O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura em uma via, devidamente atestada por servidor da Seção de Gestão e
Infraestrutura Tecnológica  



4.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá  indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da
respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho;
4.5  Na liquidação da despesa, a contratada deverá apresentar certidões de regularidade com a previdência
social  CND/INSS, com o FGTS  e certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais e à
dívida ativa da União, expedida pela Receita Federa, todas em plena validade.
4.6    Sobre  a  fatura  incidirão  os  tributos  legalmente  instituídos  e  as  multas  que  eventualmente  sejam
devidas pela CONTRATADA. Sendo a CONTRATADA isenta ou beneficiária de redução de alíquota de
algum tributo ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar, junto com a fatura, cópia do comprovante
respectivo.
 

CLÁUSULA QUINTA  DA VIGÊNCIA

 

5.1    Este Contrato  vigorará  por  12  (doze) meses,  contados  a  partir  da  data  da  assinatura,  podendo  ser
prorrogado por  igual  período,  se  houver  interesse  das  partes,  nos  termos  do  artigo  57,  inciso  II,  da Lei
8.666/93.
 

CLÁUSULA SEXTA  DO REAJUSTE

 

6.1  O valor contratado poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir
da  data  de  apresentação  da  proposta  (no  primeiro  reajuste),  ou  da  data  do  último  reajuste  (para  os
subsequentes),  visando  à  adequação  aos  novos  preços  de  mercado,  dependendo  de  solicitação  da
contratada e mediante a aplicação do índice IPC/FIPE.
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

 

7.1. O presente Contrato é celebrado mediante licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da
Lei  nº  10.520/2002,  e  do  Decreto  nº  5.450,  de  31  de  maio  de  2005,  e  subsidiariamente  pela  Lei  nº
8.666/93.
 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

 

8.1    Sem  prejuízo  da  plena  responsabilidade  da  CONTRATADA,  o  contrato  será  fiscalizado  e
acompanhado pelo CONTRATANTE, por intermédio da Seção de Gestão de Infraestrutura Tecnológica. 
 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO

 

9.1. O presente Contrato será publicado em extrato no D.O.U., consoante termos do artigo 61, Parágrafo
Único, da Lei nº. 8.666/93, às expensas do Contratante.



 

CLÁUSULA DÉCIMA  DAS PENALIDADES

 

10.1. O  atraso  injustificado  na  execução  do Contrato  sujeitará  a Contratada  à multa  de mora  calculada
sobre o valor anual do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art.
78, da Lei nº. 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:
 

a) atraso de até 2 (dois) dias, multa diária de 0,4%;
b) atraso superior a 2 (dois) dias, multa diária de 0,8%, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da
rescisão unilateral por parte da Administração.
 

10.2. Pela  inexecução  total ou parcial das condições estabelecidas neste Contrato, a Contratante poderá,
garantida a prévia defesa da Contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, aplicar,
sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções.
 

a)  advertência  por  escrito  sobre  o  descumprimento  das  cláusulas  contratuais  e  a  determinação  da
adoção das necessárias mediadas de correção;
b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor anual do
contrato;
c) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de
multas e demais cominações legais.

 
10.3.  O  valor  da  multa  aplicada  será  retido  dos  pagamentos  devidos  pelo  Tribunal  e,  caso  não  sejam
suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.
10.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital.
10.5.  As  multas  e  outras  sanções  administrativas  só  poderão  ser  relevadas  motivadamente  por
conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar, a
Contratada será descredenciada por  igual período, sem prejuízo das multas previstas demais cominações
legais.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA RESCISÃO

 

11.1  A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da Contratada, nos termos do Art. 78, da Lei
n.º 8.666/93, enseja a sua rescisão por parte da Contratante, assegurados todos os direitos previstos em Lei.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

12.1    A  despesa  decorrente  do  presente  Contrato  correrá  à  conta  do  Programa  de  Trabalho
02.122.0570.20GP.0017  Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral  PTRES 
PO  Julgamento  de  Causas  e  Gestão  Administrativa  e  Elemento  de  Despesa:  3.3.3.9.0.39.16    Outros



Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DO FORO

 

13.1 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, Seccional Palmas, para
dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.
Por estarem de acordo, assinam as partes este instrumento contratual por meio do Sistema Eletrônico de
Informações da CONTRATANTE.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO BAQUEIRO RIOS, Analista Judiciário, em 27/07/2016,
às 16:49, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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